
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.678 - RJ (2015/0211327-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JEFERSON MARTINS SOUZA 
ADVOGADO : WARNEY JOAQUIM MARTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL DE CINCO DIAS 
CORRIDOS. LEI Nº 8.038/1990. ART. 798 DO CPP. 
INTEMPESTIVIDADE.
1 - A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, em 
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo 
Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do 
agravo interno.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 30 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.678 - RJ (2015/0211327-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JEFERSON MARTINS SOUZA 
ADVOGADO : WARNEY JOAQUIM MARTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por JEFERSON MARTINS 

SOUZA, em face de decisão da lavra da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que 

negou seguimento ao recurso especial com amparo na Súmula 115 desta Corte, tendo em vista 

que "o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 

substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, Dr. Warneey J. 

Martins, OAB/RJ n.º 30.015."

Os embargos declaratórios opostos na sequência foram rejeitados, nos 

seguintes termos:

Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os 
pressupostos legais de seu cabimento.

Não vislumbro, na espécie sub judice, qualquer omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material, mas sim o intuito de rediscutir matéria já 
decidida, situação que não se coaduna com a estreita via dos embargos 
declaratórios.

Ressalte-se que é firme o entendimento desta Corte no sentido de que a 
ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 
do recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do Código de Processo 
Civil de 1973, vigente no momento da interposição do recurso, em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).

No caso, o recorrente, no momento da interposição do recurso, não 
procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, 
Dr. Warneey J. Martins, OAB/RJ n.º 30.015.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, 
foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".
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Assim, não há qualquer irregularidade sanável por meio dos presentes 

embargos, porquanto toda a matéria posta a apreciação desta Corte foi 
julgada, não padecendo a decisão embargada dos vícios que autorizariam a 
sua oposição (obscuridade, contradição ou omissão). 

Alega o embargante, em suma, que "mesmo que não houvesse o suporte 

apontado na decisão ora agravada, há que se considerar a admissibilidade da representação 

processual, tacitamente admitida como Procuração apud acta."

Aduz, ainda, que "a presente postulação - em ação penal demonstra 

cristalinamente o direito do Agravante consubstanciado e exteriorizado em nosso ordenamento 

jurídico pelo instituto da prescrição, que de forma uníssona pelos nossos Tribunais e por se 

tratar de matéria de ordem pública, ratifica ex offício , de conformidade como art. 487 e seu 

inciso II, do CPC, a extinção da punibilidade pela perda punitiva e executória do Estado em 

razão do decurso do tempo sem o seu exercício."

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.678 - RJ (2015/0211327-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL DE CINCO DIAS 
CORRIDOS. LEI Nº 8.038/1990. ART. 798 DO CPP. 
INTEMPESTIVIDADE.
1 - A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que, em 
feitos que tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, têm aplicação a Lei nº 8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo 
Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias corridos para a interposição do 
agravo interno.
2. Agravo regimental não conhecido.

  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

A súplica não prospera.

Com efeito, publicada a decisão agravada em 13 de abril de 2016 (quarta-feira 

- fl. 399), o recurso ora em análise deveria ter sido protocolizado até o dia 18 de abril de 2016 

(segunda-feira), considerando-se o prazo de cinco dias previsto no art. 39 da Lei nº 

8.038/1990.

Ocorre, porém, que, após certificada a ocorrência do trânsito em julgado em 29 

de abril deste ano (fl. 403), o presente agravo interno foi interposto somente no dia 04 de maio 

de 2016 (fl. 191).

Dessarte, forçoso reconhecer a intempestividade do recurso, valendo ressaltar 

que não se aplicam na espécie as novas disposições do Código de Processo Civil em vigor, 

tendo a Terceira Seção desta Corte firmado entendimento no sentido de que, em feitos que 

tratam de matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, aplicam-se  a Lei nº 

8.038/90 e o art. 798 do Código de Processo Penal, que estabelecem o prazo de cinco dias 

corridos para a interposição do agravo interno:

PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR PROFERIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA REGIDO PELO 
ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE.
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1. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias 

que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais 
superiores, não obedece às regras no novo CPC, referentes à contagem 
dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento 
de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos 
embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).

2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como 
ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei 8.038/90 que 
estabelece o prazo de cinco dias para o agravo interno.

3. Além disso, a regra do art. 798 do Código de Processo Penal, 
segundo a qual "Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado" 
constitui norma especial em relação às alterações trazidas pela Lei 
13.105/2015.

4. Precedente recente desta Corte: AgInt no CC 145.748/PR, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016.

5. Assim sendo, interposto o agravo regimental em 11/04/2016 
(segunda-feira) contra decisão monocrática de Relator publicada em 
30/03/2016, é forçoso reconhecer a intempestividade do recurso, por não 
ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) dias corridos, previsto no art. 39 da Lei 
8.038/90.

6. Agravo regimental de que não se conhece, em razão da sua 
intempestividade.

(AgRg na Rcl 30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 04/05/2016)

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSO PENAL. INTERPOSIÇÃO  APÓS  O  PRAZO  DE  5  
(CINCO) DIAS PREVISTO NA LEI Nº 8.038/90.  RECURSO  
INTEMPESTIVO. NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal não foi 
alterado  pelo  Novo  Código  de  Processo Civil. Assim, aplica-se o 
disposto  no  art.  39 da Lei nº 8.038/90, que fixa o prazo de cinco dias 
para a interposição do agravo.

2.  No  caso,  interposto o agravo em 04 de abril de 2016 desafiando 
decisão   considerada   publicada  em  21  de  março,  evidente  sua 
intempestividade.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no CC 145.748/PR, de minha relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, 

julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016)

Diante do exposto, não conheço do presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0211327-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.551.678 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007532920074025105  00010802720144025105  10802720144025105  200751050007535  
201451050010800  7532920074025105

EM MESA JULGADO: 30/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFERSON MARTINS SOUZA
ADVOGADO : WARNEY JOAQUIM MARTINS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : ALEXSANDRO PEDROSA DE OLIVEIRA
CORRÉU : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO
CORRÉU : ROBSON PEDROSA DE OLIVEIRA FILHO
CORRÉU : ROBSON PEDROSA DE OLIVEIRA
CORRÉU : ROBSON PEDROSA DE OLIVEIRA
CORRÉU : ISAIAS JOSE MARTINS
CORRÉU : CARLOS ALBERTO BALBI MOURA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON MARTINS SOUZA
ADVOGADO : WARNEY JOAQUIM MARTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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